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Quotidiano

Sílvia Branco garante que ?no 
gabinete de Ponta Delgada não 
há conhecimento de qualquer 
caso de homic ídio?. 

Aumentam denúncias
de violência doméstica

Até Dezembro de 2010 foram registados 352 casos de violência doméstica no 
Arquipélago. Instituições como a APAV estão disponíveis para prestar o apoio necessário 
às vítimas. 

Houve um aumento no número de casos de violência doméstica denunciados nos Açores 

face o ano de 2010. A informação é avançada a este jornal por S ílvia Branco, gestora da 

gabinete de atendimento de Ponta Delgada da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima. 

Segundo afirma, o número de casos registados, até Dezembro de 2010, foi de 352, sendo 

que foi no mês de Março que a unidade recebeu o maior número de contactos. 

Acolher, orientar e preparar as vítimas para um novo começo são as principais 

preocupações da associação. A violência doméstica é um problema transversal, que 

ocorre em diferentes contextos, independentemente dos factores sociais, económicos, 

culturais ou etários. É um flagelo social que atinge milhares de pessoas, em grande 

número de vezes de forma silenciosa e discreta. Segundo S ílvia Branco, embora este seja 

um acto exercido na sua grande maioria sobre mulheres, atinge directa ou indirectamente 

crianças, idosos ou outras pessoas mais vulneráveis, pelo que deve ser feito um plano de 

segurança pessoal de modo a ajustar a melhor estratégia ao caso apresentado. 

Este problema social faz parte da vivência de muitos lares, sendo que ?ao recebermos o 

primeiro contacto, regra geral por telefone, uma vez que ainda há receio por parte das 

vítimas em dar a cara, há necessidade de fazer um diagnóstico pormenorizado?, refere 

Sílvia Branco. Segundo a gestora, a principal preocupação da maioria das v ítimas que 

contacta a instituição é a de ?perder a guarda dos filhos ou até a habitação?, assim é 

fulcral que estas estejam ?cientes dos seus direitos, dos apoios de que dispõem e de que

todo o processo é gratuito e confidencial?.

Sílvia Branco, no que diz respeito a poss íveis situações de morte após as denúncias, 

garante que ?no gabinete de Ponta Delgada não há conhecimento de qualquer caso de 

homic ídio?, frisando que ?nem sempre um pedido de ajuda implica uma denúncia, pois 

ao denunciarmos um agressor estamos a iniciar um processo-crime, o que nem sempre 

acontece?. 

Um processo de violência doméstica pode durar anos, uma vez que ?há uma carga 

emocional muito grande, levando por vezes a retrocessos por parte da vítima?, sendo que 

a Justiça também ?não é tão rápida quanto desejável?. Assim, requer ?um 

acompanhamento completo desde o processo-crime, jur ídico e psicológico?.

?O apoio não é estanque. Se calhar precisávamos de mais um técnico para dar resposta 

ao aumento de processos e consequentemente ao atendimento?, refere S ílvia Branco.

De referir que apesar da visibilidade que a violência doméstica vai adquirindo em Portugal,

ainda se trata de um fenómeno dotado de uma grande opacidade e que ?grande parte do 

sucesso depende da disposição da vítima?.

Garantias de apoio

Instituições como a APAV prestam um importante apoio às vítimas de violência doméstica. 

O serviço prestado visa o apoio nas diversas valências, seja judicial, social ou psicológico.

O trabalho dessas instituições tem permitido aumentar o número de denúncias registadas

numa Região onde a violência doméstica ainda é uma forte realidade.

ANA GONÇALVES

correio@expressodasnove.pt

3 de Novembro de 2011

imprimir notícia
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BárBara Guimarães 

a Lei n.º 112/2009, de 16 
de setembro, veio estabele-
cer o regime jurídico aplicá-
vel à prevenção da violência 
doméstica e à protecção e 
assistência das suas vítimas. 
De facto, foi decidido pelo 
nosso legislador que as 
vítimas do crime de vio-
lência doméstica deviam 
receber, caso o queiram, 
um estatuto próprio, que se 
consubstancia em diversos 
direitos e deveres.

Deste modo, após a de-
núncia da prática do crime 
de violência doméstica, e 
não existindo fortes in-
dícios de que a mesma é 
infundada, as autoridades 
judiciárias ou os órgãos de 
polícia criminal competen-
tes (sendo o mais usual a 
Polícia de segurança Públi-
ca, entidade à qual a maioria 
das vítimas denunciam a 
sua situação) atribuem à 
vítima, para todos os efeitos 
legais, o estatuto de vítima. 
Nesse momento, é-lhes 
entregue um documento 
comprovativo do referido 
estatuto, que compreende 
os direitos e deveres esta-
belecidos na lei.

e quais são esses direitos 
e deveres?

em primeiro lugar, é ga-
rantido à vítima o acesso a 
diversas informações: o tipo 
de serviços ou de organiza-
ções a que pode dirigir-se 
para obter apoio (como é o 
caso dos serviços prestados 
pela UMar açores, que se 
concretizam num atendi-
mento e apoio tri-partido: 
psicológico, sociológico e 
jurídico); o tipo de apoio 
que pode receber; onde 
e como pode apresentar 
denúncia; quais os procedi-
mentos seguintes à denúncia 
e qual o seu papel no âmbito 
dos mesmos; como e em 
que termos pode receber 
protecção; em que medida 
e em que condições tem 
acesso a aconselhamento 
jurídico ou apoio judiciário 
ou, ainda, outras formas de 
aconselhamento; quais os 
requisitos que regulam o 
seu direito a indemnização; 
e, por fim, quais os meca-
nismos especiais de defesa 
que pode utilizar, sendo 
residente noutro estado.

além disso, sempre que 
a vítima o solicite junto da 
entidade competente para 

o efeito, e sem prejuízo 
do regime do segredo de 
justiça, deve ainda ser-lhe 
assegurada informação so-
bre: o seguimento dado à 
denúncia; os elementos per-
tinentes que lhe permitam, 
após a acusação ou a decisão 
instrutória, ser inteirada 
do estado do processo e 
da situação processual do 
arguido, por factos que lhe 
digam respeito, salvo em 
casos excepcionais que 
possam prejudicar o bom 
andamento dos autos; e, por 
fim, a sentença do tribunal. 
a vítima deve também ter 
acesso à informação sobre 
a l ibertação de agente 
detido ou condenado pela 
prática do crime de violência 
doméstica, no âmbito do 
processo penal. 

Define-se, também, que a 
vítima deve ser informada, 
sempre que tal não perturbe 
o normal desenvolvimento 
do processo penal, sobre o 
nome do agente responsá-
vel pela investigação, bem 
como da possibilidade de 
entrar em contacto com 
o mesmo para obter in-
formações sobre o estado 
do processo penal. Deste 
modo, pretende-se que 
haja um elo de ligação 
permanente entre a auto-
ridade judiciária e a vítima, 
de modo a existir não só 
um melhor andamento da 
investigação, mas também 
uma maior confiança da 
vítima no sistema judicial.

em segundo lugar, há o 
direito à audição da vítima 
e a possibilidade de pro-
ceder à apresentação de 
provas, requerendo, para 
tal, a sua constituição como 
assistente no processo (ou 
seja, tendo uma posição 
própria no processo penal, 
de “coadjuvante” com o 
Ministério Público, que tem 
a seu cargo a investigação 
do crime e a dedução da 
acusação).

em terceiro lugar, é ga-
rantida assistência específi-
ca à vítima. Para tal, o estado 
assegura, gratuitamente nos 
casos estabelecidos na lei, 
que a vítima tenha acesso a 
consulta jurídica e a aconse-
lhamento sobre o seu papel 
durante o processo e, se 
necessário, o subsequente 
apoio judiciário quando 
esta seja sujeito em pro-
cesso penal. Ou seja, tem 
a possibilidade de pedir 
que fique isenta de custas 

e de outros encargos com 
o processo, assim como que 
lhe seja nomeado um ad-
vogado para a representar, 
ficando, também, isenta do 
pagamento dos honorários 
desse profissional.

 e mais, caso a vítima 
intervenha na qualidade de 
sujeito no processo penal, 
deve-lhe ser proporciona-
da a possibilidade de ser 
reembolsada das despesas 
efectuadas em resultado da 
sua legítima participação no 
processo penal.

em quarto lugar, é as-
segurado o direito à pro-
tecção da vítima e, sendo 
caso disso, à sua família ou 
a pessoas em situação equi-
parada, nomeadamente no 
que respeita à segurança e 
salvaguarda da vida privada. 
tal acontece sempre que as 
autoridades competentes 
considerem que existe uma 
ameaça séria de actos de 
vingança ou fortes indícios 
de que essa privacidade 
pode ser grave e intencio-
nalmente perturbada por 
parte do agressor.

além disso, o contacto 
entre vítimas e arguidos 
em todos os locais que 
impliquem a presença em 
diligências conjuntas, no-
meadamente nos edifícios 
dos tribunais, deve ser 
evitado. ainda, em relação 
às vítimas especialmen-
te vulneráveis, deve ser 
assegurado o direito a 
beneficiarem, por decisão 
judicial, de condições de 
depoimento, por qualquer 
meio compatível, que as 
protejam dos efeitos do 
depoimento prestado em 
audiência pública (ou seja, 
a possibilidade de serem 
ouvidas “à porta fechada”). 
O juiz ou, durante a fase 
de inquérito, o Ministério 
Público, podem determinar, 
sempre que tal se mostre 
imprescindível à protecção 
da vítima e obtido o seu 
consentimento, que lhe 
seja assegurado apoio psi-
cossocial e protecção por 
teleassistência, por período 
não superior a seis meses, 
sa lvo se circunstâncias 
excepcionais impuserem a 
sua prorrogação. Para tal, 
o organismo da adminis-
tração Pública responsável 
pela área da cidadania e da 
igualdade de género pode 
recorrer a regimes de 
parceria para instalar, asse-
gurar e manter em funcio-

namento sistemas técnicos 
de teleassistência. 

 em quinto lugar, é 
exposto o direito à inde-
mnização e a restituição 
de bens à vítima. assim, 
é reconhecido à vítima o 
direito a obter uma decisão 
de indemnização por parte 
do agente do crime, dentro 
de um prazo razoável. além 
disso, os objectos restituí-
veis pertencentes à vítima 
e apreendidos no processo 
penal são imediatamente 
examinados e devolvidos. 
Por f im, independente-
mente do andamento do 
processo, à vítima é reco-
nhecido o direito a retirar 
da residência todos os 
seus bens de uso pessoal e 
exclusivo e, ainda, sempre 
que possível, os seus bens 
móveis próprios, bem como 
os dos filhos ou adoptados 
menores de idade, os quais 
devem constar de l ista 
disponibilizada no âmbito 
do processo sendo a víti-
ma acompanhada, quando 
necessário, por autoridade 
policial.

Por último, é referi-
do que a vítima tem direito a 
ser ouvida em ambiente in-
formal e reservado, deven-
do ser criadas as adequadas 
condições para prevenir 
a vitimização secundária 
e para evitar que sofra 
pressões desnecessárias 
(nomeadamente, quanto ao 
local onde podem efectuar 
a denúncia do crime, que 
deve ser protegido do pú-
blico em geral). a vítima tem 
ainda direito, sempre que 
possível, e de forma ime-
diata, a dispor de adequado 
atendimento psicológico e 
psiquiátrico por parte de 
equipas multidisciplinares 
de profissionais habilitadas 
à despistagem e terapia dos 
efeitos associados ao crime 
de violência doméstica.

O estatuto de vítima 
cessa por vontade expressa 
da vítima ou por verificação 
da existência de fortes 
indícios de denúncia in-
fundada, assim como pelo 
arquivamento do processo. 
No entanto, a cessação do 
estatuto da vítima não pre-
judica, sempre que as cir-
cunstâncias do caso forem 
consideradas justificadas 
pe los correspondentes 
serviços, a continuação 
das modalidades de apoio 
social que tenham sido 
estabelecidas.  di

o estatuto de vítima 
de violência doméstica
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Agressores são o marido ou o companheiro na m

Uma em cada três portuguesas é vítima de 

As mulheres são as principais vítimas 
da violência doméstica, nas suas várias 
formas?

Ocorre violência doméstica em todas 
as regiões do mundo e as mulheres 
suportam a maior parte da sua carga. 
Uma das formas mais comuns de vio-
lência contra as mulheres é a praticada 
pelo marido ou por parceiro íntimo. 
Uma resenha de estudos verifi cou que 
a prevalência de violência doméstica 
durante a vida situa-se entre 16% e 
50%. É comum também a violência 
sexual. Já se estimou que uma em cada 
cinco mulheres sofre violação ou ten-
tativa de violação durante a sua vida 
(OMS, 2001). A situação em relação 
aos homens é radicalmente diferente, 
pois, em geral, são muito mais propen-
sos a ser atacados por um desconheci-
do ou conhecido do que por alguém 
no seu círculo íntimo de relações.

A violência contra as mulheres tem 
aumentado ou tornou-se mais visível 
através das várias associações de apoio?

Entre 1995 e 2007, houve uma me-
lhoria global na prevalência da violên-
cia contra as mulheres – a vitimação 
baixou de 48% para 38,1%, em Portugal 
– e hoje as vítimas recorrem mais à 
participação policial, aos serviços de 
saúde e às redes sociais de apoio, ou 
ao divórcio. É este o resultado mais 
positivo do Inquérito Nacional sobre 
Violência de Género, estudo coorde-
nado pelo professor Manuel Lisboa, 
da Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas (FCSH), da Nova, divulgado 
em 2008. Porém, apesar das melhorias, 
cerca de uma em cada três portugue-
sas ainda é vítima de violência, sendo 
que uma parte signifi cativa das agres-
sões ocorre na esfera da vida privada 
e os agressores são quase sempre os 
maridos, companheiros ou namora-
dos (atuais ou passados). Isto mesmo 
em relação a atos de maior gravidade, 
puníveis por lei.

Mas a violência doméstica adquiriu 
uma maior visibilidade, que não tinha 
antes?

Partindo da experiência associada 
ao trabalho em rede, multidiscipli-
nar, multisetorial que desenvolvemos 
— Serviço de Violência Familiar do 
Centro Hospitalar e Psiquiátrico de 
Coimbra, Grupo Violência: Informa-
ção, Investigação, Intervenção e Grupo 
Violência e Escola — a impressão que 
tenho é a de que a violência domés-
tica tem nos dias de hoje uma maior 
visibilidade social. Parece-me também 
existir um gradual reconhecimento do 
impacto negativo que tem na qualida-

de de vida de quem a sofre. Algumas 
vítimas de violência têm uma noção 
mais clara do que é ser vítima, motivo 
pelo qual começam a deixar de sentir 
vergonha e culpa ao quebrar o silên-
cio e denunciar o agressor. Parece-          
-me também existir um sentimento de 
confi ança relativamente aos serviços 
e instituições da comunidade. Recen-
temente, ainda que muito pontual-
mente, é de registar alguns pedidos de 
ajuda ao Serviço de Violência Familiar, 
que surgem a partir da iniciativa de 
agressores. Penso que os números que 
nos vão sendo apresentados refl etirão 
a “desocultação” do fenómeno de vio-
lência nos contextos da intimidade.

A atual crise económica pode agravar 
a violência contra as mulheres ou difi -
cultar o combate e a prevenção?

O que se passa na família não é 
alheio às mudanças sociais, políticas 
e económicas que o mundo atraves-
sa. Colocando o enfoque nos dias de 
hoje, vários fatores – como o isola-
mento, instabilidade, necessidade de 

um processo constante de adaptação, 
a distância relativamente à família 
origem, a quebra da rede de suporte, 
a pobreza, as mudanças de valores e 
papéis — exercem infl uência negativa 
no bem-estar da família, afetando a 
vida das pessoas no círculo familiar, 
potenciando confl itos e ruturas emo-
cionais e f ísicas. Quaisquer que sejam 
os mecanismos exatos subjacentes 
às situações de violência doméstica, 
é provável que a pobreza atue como 
mais um dos “marcos”, para diversas 
condições, que se combinam para a 
potenciar. Segundo o Relatório Sobre 
Saúde no Mundo (2001), as mulheres 
continuam a arcar com o fardo das 
responsabilidades de serem, simulta-
neamente, esposas, mães, educadoras 
e prestadoras de cuidados e a terem 
uma participação cada vez mais es-
sencial no trabalho, sendo a principal 
fonte de rendimento em cerca de um 
quarto a um terço das famílias. Além 
das pressões impostas às mulheres 
em virtude do alargamento dos seus 
papéis, não raras vezes em conflito, 

A maioria dos casos de violência contra as mulheres ocorre em casa e os agressores são quase sempre o marido ou companheiro. Para combater a violência d
defende João Redondo, coordenador do Serviço de Violência Familiar do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Coimbra  e membro co-fundador do Grupo Violência

R Os números que nos vão sendo 
apresentados refl etirão a “desocultação” 
do fenómeno de violência nos contextos 
da intimidade

R Entre 1995 e 2007, houve uma melhoria 
global na prevalência da violência contra 
as mulheres – a vitimação baixou de 48% 
para 38,1%, em Portugal

discurso d� eto

Hoje as vítimas de violência começam a quebrar o silêncio, a pedir ajuda e a denunciar o agressor 

João Redondo
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a maioria dos casos

e violência doméstica
 violência doméstica é necessário um trabalho em rede , em vários setores, 

po Violência

O que fazer em caso de violência 
doméstica?

1  Pedir socorro em situações e/
ou procurar refúgio e auxílio de 
vizinhos ou de outras pessoas

2  Procurar ser tratada e observada 
num hospital, posto médico, 
centro de saúde ou junto do 
médico particular

3  Apresentar queixa ou fazer 
denúncia

4  É possível apresentar queixa de 
violência doméstica em qualquer 
posto da GNR, esquadra da PSP 
e piquete da Polícia Judiciária. 
A GNR e PSP possuem estruturas 
e técnicos habilitados para o 
atendimento de vítimas 
de crime

5  Uma forma rápida e gratuita de 
entrar em contacto com a polícia, 
por via telefónica, é, por exemplo, 
através do número nacional de 
emergência 112

6  As Delegações e Gabinetes 
Médico-Legais do Instituto 
Nacional de Medicina Legal  
também recebem queixas ou 
denúncias de violência, que 
transmitem, em momento 
posterior, ao Ministério Público

7  Existem também diversas 
associações que apoiam as 
mulheres vítimas de violência 
e garantem um atendimento 
de forma personalizada. São 
exemplos a Comissão para a 
Cidadania e Igualdade de Género 
(CIG), a Associação de Mulheres 
Contra a Violência, a Associação 
Portuguesa de Apoio à Vítima 
(APAV) e a União Mulheres 
Alternativa e Resposta (UMAR) 

23 
mulheres já morreram, este ano, 

vítimas de violência doméstica, 
segundo dados do Observatório de 

Mulheres Assassinadas da UMAR, que 
assinala uma diminuição do número 

de homicídios comparando com 2010

70%
das mulheres  foram vítimas dos 

maridos ou de alguém com quem 
mantinham uma relação de intimidade 

9
em cada 10 crimes continuam acon-

tecer dentro de casa e as facas são 
o instrumento mais utilizado pelos 
homicidas, mas em 305 dos casos 

também foram armas de fogo

1
em cada três vítimas ( 35%) tinha mais 

de 65 anos, sendo comum o agressor 
ter também mais idade    

39
tentativas de homicídio foram 

identifi cadas até 11 de novembro. 
Nestes casos, 54% dos autores eram 

os companheiros das vítimas

50%
das tentativas de homicídio 

acontecem em casa, mas também 
existem registos de tentativas de 

homicídio na via pública ( 38%) e no 
local de trabalho ( 8%)

números

elas enfrentam uma signifi cativa dis-
criminação sexual e as concomitantes 
pobreza, fome, desnutrição, excesso 
de trabalho e violência doméstica e 
sexual. 

Como se pode prevenir a violência do-
méstica? 

A violência, pelo número de vítimas e 
pela magnitude de sequelas orgânicas 
e psicológicas que produz, adquiriu 
um caráter endémico, convertendo-
-se num problema de saúde pública. 
A violência doméstica está associada, 
entre outros aspetos, a considerável 
sofrimento, a consequências negativas 
para a saúde, a perturbação do funcio-
namento familiar, a isolamento social, 
a menor produtividade, a desempre-
go, a estigma social e a custos acres-
cidos com a saúde. No global falamos 
de signifi cações, relações e contextos, 
onde há agressores e vítimas, que, a 
curto e a longo prazo, serão ambos ví-
timas inevitáveis da violência. Pela sua 
complexidade, exige uma resposta em 
rede, multidisciplinar e multisetorial, 

aos vários níveis da prevenção: pri-
mária (abordagens que visam evitar 
a violência antes que ela ocorra); se-
cundária (abordagens que têm como 
foco as respostas mais imediatas à 
violência); terciária (abordagens que 
visam à assistência a longo prazo no 
caso de violência). 

Essse trabalho em rede é fundamen-
tal?

A forte convicção de que tanto o 
comportamento violento quanto as 
suas consequências podem ser evita-
dos, levam-nos a defender a importân-
cia de investir na prevenção, visando 
oferecer o máximo de benef ícios para 
o maior número de pessoas. Colocan-
do o enfoque nos serviços de saúde, 
salienta a OMS (2002) que se trata de 
um aliado ativo e valioso na respos-
ta global à violência e traz diversas 
vantagens e benef ícios. Um desses 
benef ícios é a proximidade e, conse-
quentemente, a familiaridade com o 
problema.  

Intervir num único setor tem menos 
resultados?

Concentrar a intervenção num único 
setor produz geralmente pouquís-
simos resultados. A curto e a longo 
prazo, o sucesso na prevenção contra 
a violência dependerá de abordagens 
multidisciplinares e multisetoriais. Tal 
enquadramento ajudará à emergência 
de uma nova cultura de não-violência, 
fundada na inadmissibilidade da vio-
lação dos direitos humanos e do dever 
da sociedade e do Estado de desenvol-
verem as adequadas políticas, estra-
tégias e ações para o evitarem”. O Ser-
viço de Violência Familiar do Centro 
Hospitalar Psiquiátrico de Coimbra 
(Unidade Sobral Cid), o Grupo Violên-
cia e Escola e os serviços e instituições 
da nossa comunidade com quem no 
dia-a-dia trabalhamos, refletem, na 
sua prática e modelo subjacente, es-
tes princípios. Alargando o enfoque 
à dimensão nacional, são exemplos 
desta visão organizativa os Planos Na-
cionais Contra a Violência Doméstica 
e as alterações legislativas no âmbito 
desta problemática, a criação de uma 
Secretaria de Estado para a Igualda-
de, a implementação das Comissões 
de Proteção de Crianças e Jovens em 
Perigo e, posteriormente, dos Núcleos 
de Apoio a Jovens e Adolescentes em 
Risco, e o investimento do Plano Na-
cional de Saúde Mental, relativamente 
às problemáticas da violência.
 
Dora Loureiro
dora.loureiro@asbeiras.pt

Arquivo
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Violência doméstica: Vítimas resistem 
mais a abandonar o lar porque 
vão perder emprego

Cada vez mais mulheres vítimas de violência 
doméstica resistem a refugiar-se numa casa abrigo, 
preferindo viver com o agressor a perder o emprego, 
alertam as instituições que lidam com estes casos.

Os efeitos da crise económica já se fazem sentir 
no dia-a-dia da Associação de Apoio à Vítima (APAV) 
e da Associação de Mulheres Contra a Violência 
(AMCV). Ali, garantem os técnicos, é cada vez mais 
difícil convencer as mulheres a sair de casa.

“As mulheres começam a não chegar (às casas 
abrigo) porque têm medo de deixar os seus traba-
lhos”, conta à Lusa Maria Macedo, técnica do centro 
de atendimento da AMCV, adiantando que “as mu-
lheres em perigo de vida, que se refugiam numa casa 
abrigo, não regressam mais às zonas que frequenta-
vam. Têm de recomeçar tudo do zero, incluindo ar-
ranjar um novo emprego”.

A decisão de abandonar o lar é um dos momen-
tos mais difíceis de todo o processo e o último estudo 
nacional já indicava que uma em cada três vítimas 
aguenta durante mais de dez anos uma relação vio-
lenta.

João Lázaro, vice-presidente da APAV, também 
sente que “a atual crise leva a que muitas vítimas 
ponderem muito mais em dar o passo em frente e 
quebrar o silêncio, face às dificuldades económicas e 
financeiras de terem um projeto e uma vida alterna-
tiva sem violência”. Resultado: “estão mais sujeitas 
à violência porque tentam aguentar ao máximo”.

“A confirmar-se esta perceção das associações 
deste cenário preocupante, porque estamos a falar 
de um risco de morte”, diz Teresa Morais, secretária 
de Estado da Igualdade.

Para as associações, o fenómeno é agravado pelo 
facto de ainda serem as vítimas a abandonar o lar.

Elisabete Brasil, da União de Mulheres Alterna-
tiva e Resposta (UMAR), diz ser necessário “inverter 
a forma de atuação” para que “quem está em perigo 
possa ficar em casa e quem é perigoso saia”.

Na opinião da especialista, a situação poderia 
ser minorada com uma maior aplicação de medidas 
de afastamento de agressor: “O projeto piloto das 
pulseiras eletrónicas começou em 2009 e este ano foi 
alargado a todo o país. Mas a verdade é que é pouco 
utilizado. Em muitos casos não vimos a aplicação 
dessa medida”, lamenta.

Anualmente, são feitas cerca de 30 mil denún-
cias, existindo apenas 52 pulseiras no país. A secre-
tária de Estado garante que não há falta de equipa-
mentos, até porque “todas as pulseiras que foram 
necessárias até agora estavam disponíveis”.

No caso do sistema de teleassistência, “dos 50 
aparelhos existentes estão em funcionamento ape-
nas 20”, frisou.

Teresa Morais garante que os dois programas, 
que deveriam terminar em breve, vão continuar em 
funcionamento, sendo “intenção da tutela da igual-
dade e do Ministério da Justiça reforçá-los”.

Reconhecendo as vantagens da aplicação de mais 
medidas de afastamento, a secretária de Estado diz 
que em 2012 deverão decorrer ações de formação 
para dar a conhecer estas ferramentas: “acredito 
que ainda haja muitos magistrados que não conhe-
çam este sistema”.

As três associações defendem “tolerância zero 
para este tipo de crime”, lamentando a realidade 
percecionada pelos números: até ao segundo trimes-
tre as autoridades receberam 14.508 participações de 
denúncias de violência doméstica mas, no terceiro 
trimestre do ano, estavam detidos nas cadeias portu-
guesas apenas 121 homens por violência doméstica.

As casas abrigo foram criadas como espaço de 
acolhimento temporário por seis meses, mas a crise 
tem vindo a prolongar a estadia das vítimas, por di-
ficuldades na reorganização da sua vida.

“A saída das mulheres pode agora levar o dobro 
ou mais tempo”, acrescentou João Lázaro.

acordo ortográficoacordo ortográfico
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Hoje, dia 25 de No-
vembro a Associação 
Portuguesa de Apoio à 
Vítima (APAV) assina-
la o Dia Internacional 
para a Eliminação da 
Violência Contra as Mu-
lheres. Designado pela 
Organização das Nações 
Unidas em 1999, este dia 
tem vindo a ser celebra-
do em todo mundo por 
entidades públicas e 
organizações não gover-
namentais.

Mais uma vez a 
APAV alerta para a ne-
cessidade de não se to-
lerar qualquer forma 
de violência exercida 
contra as mulheres, em 
particular a violência 
doméstica. Apesar da 
evolução a que temos 
assistido nos últimos 
anos, é fundamental 
continuar o trabalho de 
sensibilização da socie-
dade portuguesa.

Neste sentido, a 
APAV vai lançar hoje 

uma nova campanha de 
sensibilização contra a 
violência doméstica. De-
senvolvida em parceria 
mecenática com a Eu-
roRSCG, esta campanha 
apresenta as seguintes 
mensagens:

“Em 2010 31.679* mu-
lheres caíram e bateram 
com a cara no lavatório 
em 3 locais diferentes.”

“Em 2010 31.679* 
mulheres tropeçaram 
e bateram em cheio na 
maçaneta da porta.”

Um dos temas da 
campanha aborda tam-
bém a violência domés-
tica contra as crianças.

“Em 2010 3.701* 
crianças caíram das es-
cadas várias vezes se-
guidas.”

 Objectivo da campa-
nha passa por apelar à 
exposição destes casos, 
que se concretiza na 
mensagem que fecha o 
anúncio:

“E milhares de por-
tugueses continuam a 

fingir que não vêem. 
Todos os dias mulheres 
são vítimas de violência 
doméstica. Não contri-

bua para que esta situ-
ação continue. Quebre o 
silêncio.”

APAV lança nova campanha de sensibilização 
contra a Violência Doméstica
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Violência doméstica: Vítimas resistem 
mais a abandonar o lar porque 
vão perder emprego

Cada vez mais mulheres vítimas de violência 
doméstica resistem a refugiar-se numa casa abrigo, 
preferindo viver com o agressor a perder o emprego, 
alertam as instituições que lidam com estes casos.

Os efeitos da crise económica já se fazem sentir 
no dia-a-dia da Associação de Apoio à Vítima (APAV) 
e da Associação de Mulheres Contra a Violência 
(AMCV). Ali, garantem os técnicos, é cada vez mais 
difícil convencer as mulheres a sair de casa.

“As mulheres começam a não chegar (às casas 
abrigo) porque têm medo de deixar os seus traba-
lhos”, conta à Lusa Maria Macedo, técnica do centro 
de atendimento da AMCV, adiantando que “as mu-
lheres em perigo de vida, que se refugiam numa casa 
abrigo, não regressam mais às zonas que frequenta-
vam. Têm de recomeçar tudo do zero, incluindo ar-
ranjar um novo emprego”.

A decisão de abandonar o lar é um dos momen-
tos mais difíceis de todo o processo e o último estudo 
nacional já indicava que uma em cada três vítimas 
aguenta durante mais de dez anos uma relação vio-
lenta.

João Lázaro, vice-presidente da APAV, também 
sente que “a atual crise leva a que muitas vítimas 
ponderem muito mais em dar o passo em frente e 
quebrar o silêncio, face às dificuldades económicas e 
financeiras de terem um projeto e uma vida alterna-
tiva sem violência”. Resultado: “estão mais sujeitas 
à violência porque tentam aguentar ao máximo”.

“A confirmar-se esta perceção das associações 
deste cenário preocupante, porque estamos a falar 
de um risco de morte”, diz Teresa Morais, secretária 
de Estado da Igualdade.

Para as associações, o fenómeno é agravado pelo 
facto de ainda serem as vítimas a abandonar o lar.

Elisabete Brasil, da União de Mulheres Alterna-
tiva e Resposta (UMAR), diz ser necessário “inverter 
a forma de atuação” para que “quem está em perigo 
possa ficar em casa e quem é perigoso saia”.

Na opinião da especialista, a situação poderia 
ser minorada com uma maior aplicação de medidas 
de afastamento de agressor: “O projeto piloto das 
pulseiras eletrónicas começou em 2009 e este ano foi 
alargado a todo o país. Mas a verdade é que é pouco 
utilizado. Em muitos casos não vimos a aplicação 
dessa medida”, lamenta.

Anualmente, são feitas cerca de 30 mil denún-
cias, existindo apenas 52 pulseiras no país. A secre-
tária de Estado garante que não há falta de equipa-
mentos, até porque “todas as pulseiras que foram 
necessárias até agora estavam disponíveis”.

No caso do sistema de teleassistência, “dos 50 
aparelhos existentes estão em funcionamento ape-
nas 20”, frisou.

Teresa Morais garante que os dois programas, 
que deveriam terminar em breve, vão continuar em 
funcionamento, sendo “intenção da tutela da igual-
dade e do Ministério da Justiça reforçá-los”.

Reconhecendo as vantagens da aplicação de mais 
medidas de afastamento, a secretária de Estado diz 
que em 2012 deverão decorrer ações de formação 
para dar a conhecer estas ferramentas: “acredito 
que ainda haja muitos magistrados que não conhe-
çam este sistema”.

As três associações defendem “tolerância zero 
para este tipo de crime”, lamentando a realidade 
percecionada pelos números: até ao segundo trimes-
tre as autoridades receberam 14.508 participações de 
denúncias de violência doméstica mas, no terceiro 
trimestre do ano, estavam detidos nas cadeias portu-
guesas apenas 121 homens por violência doméstica.

As casas abrigo foram criadas como espaço de 
acolhimento temporário por seis meses, mas a crise 
tem vindo a prolongar a estadia das vítimas, por di-
ficuldades na reorganização da sua vida.

“A saída das mulheres pode agora levar o dobro 
ou mais tempo”, acrescentou João Lázaro.

acordo ortográficoacordo ortográfico



  Tiragem: 51594

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 21

  Cores: Cor

  Área: 27,30 x 35,14 cm²

  Corte: 1 de 2ID: 38783561 26-11-2011



Diário dos Açores   Tiragem: 3630

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Regional

  Pág: 9

  Cores: Cor

  Área: 26,58 x 24,90 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 38823461 29-11-2011

Algumas formas 
de violência podem 
até ser mais 
predominantes 
em determinadas 
culturas, mas 
um flagelo a 
nível mundial é a 
violência doméstica, 
cujas vítimas são 
mais uma vez 
maioritariamente 
do género feminino, 
só que nesta 
situação podem 
ser de qualquer 
idade, etnia, 
religião ou classe 
socioeconómica.

“16 Dias de Activismo contra 
a Violência de Género”*

OPINIÃO

“

“

por Rita Ferreira

A 25 de Novembro de 
1960, o brutal assassinato das 
irmãs Mirabal (Las Maripo-
sas): Pátria, Minerva e Maria 
Teresa, três mulheres que 
lutavam contra o regime de 
ditadura vivido na Republi-
ca Dominicana, despoletou 
uma onda mundial de revolta 
contra a violência exercida 
sobre as mulheres. Este dia 
acabou por ser instaurado 
como o Dia Internacional 
pela Eliminação da Violên-
cia contra as Mulheres. “16 
dias de activismo contra a 
violência de género” é uma 
campanha internacional 
lançada em 1991, que vincula 
simbolicamente esta data (25 
de Novembro) e o dia 10 de 
Dezembro, Dia Internacional 
dos Direitos Humanos.

A violência contra as mu-
lheres assume o carácter de 
violação dos direitos humanos 
mais básicos como o direito 
à liberdade, à igualdade, à in-
tegridade física e psicológica. 
Com início numa socialização 
sexista, em que são diferencia-
dos traços e papéis de género 
(o que homens e mulheres 
devem ser e fazer), o facto de 
as características masculinas 
serem mais valorizadas que as 
femininas cria uma desvan-
tagem para as mulheres que 
é muito difícil de ultrapassar, 
tratando-se quase de um 
estigma. 

Essa diferenciação de 
tratamento, de oportunidades, 
de privilégios e de direitos, 
resulta em discriminação do 
género feminino, que muitas 

vezes assume proporções de 
extrema violência. É o caso 
do femícidio (o assassinato de 
mulheres por serem mulhe-
res), como acontece por exem-
plo na China com a “política 
do filho único”; da mutilação 
genital feminina (amputação 
dos órgãos sexuais externos 
da mulher), prática bárba-
ra que ainda tem lugar em 
vários países de África; ou da 
lapidação (apedrejamento até 
à morte), castigo reservado 
fundamentalmente às mu-
lheres acusadas de adultério, 
praticado no Irão. Já para não 
falar das meninas que são 
obrigadas a casar ainda em 
crianças com homens adultos 
(comum no Sul da Ásia e Afri-
ca Sub-saariana) e das mulhe-
res e jovens que são traficadas 
principalmente para fins de 

exploração sexual. 
As mulheres são também 

as mais afectadas pela pobre-
za e são vítimas de violação 
como arma de guerra, como 
tem acontecido na República 
Democrática do Congo.

Algumas formas de 
violência podem até ser mais 
predominantes em determina-
das culturas, mas um flagelo 
a nível mundial é a violência 
doméstica, cujas vítimas são 
mais uma vez maioritaria-
mente do género feminino, 
só que nesta situação podem 
ser de qualquer idade, etnia, 
religião ou classe socioeconó-
mica. Infelizmente para mui-
tas mulheres a própria casa 
é o sítio menos seguro onde 
podem estar. Nestes casos, o 
agressor não é um desconheci-
do, mas alguém íntimo da víti-

ma, crime que assume um 
carácter ainda mais perverso. 

Tornando-se um ciclo do 
qual é muito difícil libertar-se 
sozinha, é importante a víti-
ma ter coragem de pedir ajuda 
e é essencial a comunidade 
em geral perceber que não se 
trata de um assunto privado 
daquele casal, mas sim de 
um crime público, algo que 
é responsabilidade de toda a 
gente que tem conhecimento e 
o deve denunciar.

O género masculino pode e 
deve também contribuir para 
libertar-se do “estigma” de 
agressor, colaborando na eli-
minação de todas as formas de 
violência contra as mulheres.

* Texto integrado nas 
iniciativas da UMAR Açores e 
Descalças

Psicóloga da UMAR Açores, 
Delegação da Terceira
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José Carlos  � Lima

O relatório do Observatório 
de Mulheres Assassinadas da 
UMAR, divulgado ontem, dá 
conta do homicídio de uma 
mulher, durante o ano de 2011, 
no distrito de Braga, onde des-
de 2004 são já dez as vítimas 
mortais de violência domésti-
ca. O relatório, realizado com 
base em notícias da impren-
sa, dá também conta de uma 
tentativa de homicídio, mas os 
valores acumuladas somam já 
21 casos nos últimos oito anos.  
No distrito de Viana houve tam-
bém a tentativa de homicídio 
de uma mulher, não se tendo 
registado nenhuma morte. O 
documento revela que a nível 
nacional houve 22 assassinatos, 
metade de 2010, mantendo-se 
em 39 as tentativas de homi-
cídio sobre mulheres. 

Embora os números globais 
registem um decréscimo do nú-
mero de vítimas mortais, os da-
dos do Observatório de Mulhe-
res Assassinadas (OMA) conti-
nuam a retratar «uma situação 
grave» e devem ser motivo de 
«grande preocupação», pois a 
esmagadora maioria dos casos 
acontecem na conjugalidade e 
em relações de intimidade; não 
obstante o aviso prévio da exis-
tência de violência doméstica, 

Observatório revela 274 mortes e 321 tentativas de homicídio em oito anos

Uma mulher assassinada em 2011
e dez desde 2004 em todo o distrito

este facto não serviu para evi-
tar as consequências. As formas 
mais graves de violência ocor-
rem na residência e muitas de-
las após a separação entre a ví-
tima e o agressor. 

O documento divulgado no 
Dia Internacional pela Elimina-
ção da Violência Contra as Mu-
lheres, que ontem se assinalou, 
reporta que, à semelhança de 
todo o território nacional, o dis-
trito bracarense registou uma ví-
tima mortal face às duas mor-
tes relatadas em 2010. Destas 
apenas um dos casos conhe-
ceu sentença judicial este ano, 
tendo o seu autor sido conde-

nado a 23 anos de prisão e 155 
mil euros de multa. 

O total de 10 homicídios con-
tabilizados desde 2004 coloca, 
no entanto, Braga ao nível da-
queles em que se registam mais 
casos, seguindo a par com Cas-
telo Branco, Coimbra, embo-
ra abaixo de Faro e Leiria (12 
cada); de Viseu (16), de Aveiro 
(20), de Setúbal (26), do Porto 
(41) e de Lisboa (56). Em Viana 
do Castelo não há registo de ca-
sos mortais desde 2008, depois 
de terem sido conhecidas duas 
mortes de mulheres em 2007 e 
duas em 2004, mas desde este 
ano são já 274 assassínios de 

mulheres a nível nacional. 

Mais de 20 
tentativas 
de homicídio

Os dados agravam-se e mui-
to no que se refere às tentati-
vas de homicídio. Embora seja 
apenas apontada uma situação 
em Braga e outra em Viana, em 
2011, o Baixo Minho teve qua-
tro tentativas de assassinato em 
2010, que contribuem para os 
21 casos de homicídio tenta-
do de mulheres desde 2004, a 
maior parte das quais vítimas 
de violência continuada e de-
pendentes financeira ou social-

mente do agressor. 
No que se refere às tenta-

tivas de homicídio, os dados 
acumulados dos últimos oito 
anos indicam que o distrito 
de Braga supera os vinte ca-
sos documentados de Viseu, 
sendo contudo ultrapassado 
pelas 35 casos de Aveiro e pe-
los 52 registos do Porto e 62 
de Lisboa. Desde 2004, o rela-
tório divulgado pela União de 
Mulheres Alternativa e Respos-
ta (UMAR) soma já 321 mulhe-
res vítimas desta forma extre-
ma de violência doméstica em 
todo o país.. 

O relatório refere que a maio-
ria das mulheres (70 por cen-
to) foi vítima dos maridos ou 
de alguém com quem manti-
nham uma relação de intimida-
de, pelo que, nos últimos oito, 
anos morreram 241 mulheres 
nestas circunstâncias. Nove em 
cada dez crimes aconteceram 
dentro de casa. As facas conti-
nuam a ser o instrumento mais 
utilizado pelos homicidas, sen-
do também usadas armas de 
fogo em 30 por cento dos ca-
sos. Este ano, uma em cada 
três vítimas (35 por cento) ti-
nha mais de 65 anos, sendo 
comum o agressor ter tam-
bém mais idade. 

Ontem foi também destaca-
da a falta de um serviço espe-

cializado ao qual as vítimas de 
violência sexual possam recor-
rer, sendo por vezes encami-
nhadas para casas-abrigo, onde 
nem sempre as respostas são 
suficientes, faltando equipas 
especializadas que funcionem 
24 horas por dia. No ano pas-
sado, a Associação de Apoio à 
Vítima (APAV) registou 237 ca-
sos de ofensas sexuais e 87 ca-
sos de violência sexual no âm-
bito da violência doméstica. 
Mas também recebeu outros 
90 casos respeitantes a viola-
ção isolada.

As instituições que lidam com 
estes casos alertam ainda que 
cada vez mais mulheres vítimas 
de violência doméstica resis-
tem a refugiar-se numa casa-
-abrigo, preferindo viver com 
o agressor a perder o empre-
go. Para as associações, o fe-
nómeno é agravado pelo fac-
to de ainda serem as vítimas 
a abandonar o lar, pelo que é 
necessário «inverter a forma 
de actuação» para que «quem 
está em perigo possa ficar em 
casa e quem é perigoso saia».  
O projecto piloto das pulseiras 
electrónicas começou em 2009 
e este ano foi alargado a todo 
o país. Mas a verdade é que é 
pouco utilizado. Em muitos ca-
sos, não vimos a aplicação des-
sa medida», lamenta.

Mortes diminuíram face a 2010, mas a violência doméstica continua a ser uma realidade grave

A tuna feminina “Líricas” da 
Universidade Católica de Bra-
ga deu, ao início da noite de 
ontem, um concerto no centro 
da cidade, como forma de as-
sinalar o Dia Internacional pela 
Eliminação da Violência Contra 
as Mulheres. A iniciativa foi re-
alizada no âmbito do projecto 
“Convergências”, do Programa 
Operacional para o Potencial 
Humano, promovido pela As-
sociação Famílias. 

O projecto procura sensibili-
zar e desenvolver a igualdade 
de género, a luta contra a vio-
lência doméstica e a preven-
ção do tráfico de seres huma-
nos, tendo desenvolvido expo-
sições, spots publicitários, ví-
deos pedagógicos, entre ou-
tros sobre estes temas, expli-
cou ao Diário do Minho a res-
ponsável Benedita Aguiar. 

Neste momento, estão a ser 
organizados concertos que en-

volvam os estudantes univer-
sitários e que procurem sensi-
bilizar a população para estas 
três áreas de intervenção. As 
“Líricas” da Católica aderiram 
de coração à iniciativa e cria-
ram uma letra, subordinado ao 
tema, que será posteriormen-
te difundida junto de escolas 
e outras instituições. Estão já 
programados concertos para 
o dia 10 e 15 de Dezembro, 
adiantou Regina Sequeira.

“Líricas” alertam cidade contra a violência sobre mulheres

Tuna “Líricas” da Católica deu concerto para sensibilizar população contra a violência 
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Violência 
doméstica
mata
no distrito
de Braga
O relatório do Observatório de Mulheres Assassinadas da 
UMAR, divulgado ontem, dá conta do homicídio de uma 
mulher, durante o ano de 2011, no distrito de Braga, onde 
desde 2004 são já dez as vítimas mortais de violência do-
méstica. No distrito de Viana houve também a tentativa de 
homicídio de uma mulher, não se tendo registado nenhu-
ma morte.
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Justiça Hoje é Dia Internacional pela Eliminação da Violência Contra as Mulheres

Pelo menos 
15 condenados 
por homicídio 
de mulheres
Desde o início do ano já houve 23 
mortes. Justiça parece estar a tratar 
estes casos com maior celeridade. 
Pena mais baixa foi de 15 anos

a A pena mais baixa deste ano foi 
ouvida no Tribunal de Sintra: 15 anos. 
Entregara-se na GNR: “Dei um tiro à 
minha mulher e não sei se está viva 
ou morta”. O tribunal teve em conta 
“a confi ssão, o arrependimento e a 
idade” do homem, de ar frágil, que 
ia nos 75 anos, menos cinco do que 
a vítima. 

Pelo menos 15 homens foram este 
ano condenados por homicídios de 
mulheres. O levantamento feito pelo 
Observatório de Mulheres Assassina-
das é apresentado às 10h30 de hoje, 
Dia Internacional pela Eliminação de 
Todas as Formas de Violência Contra 
as Mulheres, na sede da UMAR – União 
de Mulheres Alternativa e Resposta, 
em Lisboa. 

Desde 2004, uma equipa passa a 
imprensa nacional a pente fi no em 
busca de notícias sobre mulheres 
mortas por alguém com quem manti-
nham ou tinham mantido uma relação 
afectiva. Este ano, recorreu ao mesmo 
método para tentar seguir o rasto dos 
casos noticiados em 2010 até aos tri-
bunais de primeira instância. 

A primeira recolha mostra uma re-
alidade sinuosa: 40 mortes em 2004, 
34 em 2005, 36 em 2006, 22 em 2007, 
46 em 2008, 29 em 2009, 43 em 2010. 
Desde 1 de Janeiro deste ano, 23 ho-
micídios e 39 tentativas de homicídio. 
Para já, é como se não houvesse liga-
ção entre as mortes e as alterações 
introduzidas no quadro legal ou nas 
respostas às vítimas de violência. 

Na nova recolha, um dado sobres-
sai. As notícias sobre as sentenças 
dizem respeito aos crimes ocorridos 
entre Maio e Dezembro, salienta a res-
ponsável pelo Observatório, Elisabeth 
Brasil. Não há notícia de decisão sobre 
as três mulheres mortas em Janeiro, 
as duas mortas em Março, as duas 
mortas em Abril. “Parece que a par-
tir de determinado momento houve 
uma orientação para se decidir estes 
casos em tempo útil”, comenta.

Talvez seja um refl exo da interiori-
zação da lei de 2009, segundo a qual 
os processos por crime de violência 
doméstica têm natureza urgente. Des-
de o crime até à decisão do tribunal 
de primeira instância passaram, em 
média, dez meses. O processo mais 
célere tardou seis meses a ter sen-
tença. 

Pena máxima: 25 anos
A pena máxima foi decretada pelo 
Tribunal de Tondela: 25 anos. Um 
administrativo do hospital local al-
vejou o pai e a madrasta, depois de a 
ter atingido uma dezena de vezes na 
cabeça, na cara e nas mãos, com um 
machado de cortar e picar carne.

O homem, de 38 anos, vivia com 
o casal de professores reformados. 
Na manhã de 27 de Julho teve uma 
discussão com a madrasta. Não era 
a primeira vez. Discutiam com fre-
quência há anos. Aquele era o seu 
primeiro dia de férias. Ela queixou-
se a uma vizinha: “A casa vai virar um 
inferno”. Ainda conseguiu fugir da co-
zinha. Houve quem a tivesse ouvido 
pedir socorro, no jardim, já a esvair-se 
em sangue. O pai pegou no telefone. 
O fi lho deu-lhe um tiro no pescoço. 
Depois, acertou na madrasta.  

Ana Cristina Pereira

Aos 23 homicídios deste ano somam-se 39 tentativas de homicídio

A secretária de Estado dos Assun-
tos Parlamentares e da Igualdade, 
Teresa Morais, acha que é tempo de 
o país perceber que a violência do-
méstica mata. Estava numa roda-viva 
ontem a ultimar os preparativos para 
o lançamento da nova campanha de 
sensibilização (ver caixa). Prometia 
choque: “Não tenho memória de uma 
campanha, em Portugal, que tenha 
abordado aquilo que pode ser a fase 
fi nal da vida de uma vítima de violên-
cia doméstica”. 

Casos exemplares
Os casos noticiados no ano em curso 
são exemplares. “Cruzando a preva-
lência do homicídio com as relações 
de conjugalidade ou de intimidade, 
verifi camos que 61% das mulheres 
assassinadas em 2011 foi vítima de 
violência naquela relação”, lê-se 
no relatório, a que o PÚBLICO teve 
acesso.  

Às vezes, acumulam-se queixas. 
Às vezes, até já houve separação. 
Três vítimas deste ano sucumbiram 
às mãos de homens de quem já se 
tinham separado. No ano passado, 
foram oito. 

“Acho que ainda há alguma ligeire-
za na forma como os magistrados en-
caram estas situações”, admite Teresa 
Morais. “Falta-lhes alguma sensibili-
dade para a gravidade da violência do-
méstica. A suspensão da pena surge, 
muitas vezes, em momentos em que 
ainda há risco para a vítima.”

O último relatório do Ministério da 
Administração Interna dá uma ideia 

Falta alguma
sensibilidade [aos
magistrados] para
a gravidade da
violência doméstica
Teresa Morais, 
secretária de Estado da 
Igualdade 

Nos primeiros nove meses deste 
ano, a PSP e a GNR registaram 
22.483 queixas por violência 
doméstica — um número que 
equivale, em média, a 2498 
participações por mês e 83 por 
dia. Na lista de distritos em que 
ocorrem mais casos, Lisboa surge 
em primeiro lugar, com 5237 
participações, seguido do Porto 
(4757) e Setúbal (1762). Juntos, 
estes três distritos representam 
mais de metade das participações 
às polícias em todo o país. Em 
último lugar estão os distritos de 
Beja (197) e Portalegre (198). 
A violência doméstica, segundo 
dados do Relatório Anual de 
Segurança Interna (RASI) de 2010, 
é o 5.º crime mais participado em 
Portugal. As forças de segurança 
contam, actualmente, com cerca 
de mil elementos com formação 
especializada para este tipo de 
crime. 
Segundo dados do Ministério da 
Administração Interna, desde 
2000, altura em que a violência 
doméstica passou a ser crime 
público, que se assistiu a um 
aumento das participações, 
embora esta tendência tenha 
desacelerado nos últimos dois 
anos. Maria José Oliveira 

Polícias estão a receber 83 denúncias por dia
Mais de metade dos casos em Lisboa, Porto e Setúbal 

Madeira

Açores

Viseu

Vila Real

V. do Castelo

Setúbal

Santarém

Porto

Portalegre

Lisboa

Leiria

Guarda

Faro

Évora

Coimbra C. Branco

Bragança
Braga

Beja

Aveiro

Fonte: Ministério da Administração Interna

Dados dos primeiros nove 
meses de 2009

1388

1762

1046

197

304

275

250

356

198

413

426

610

1346

755

944

667

786

766

5237

4757

TOTAL
22.483
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da profundidade do fosso: 14.508 par-
ticipações de violência doméstica no 
primeiro semestre; no mesmo perío-
do, 28 condenações — apenas uma de 
prisão efectiva. 

Duas condenações foram obtidas 
pela advogada Filomena Neto. “Não 
é fácil”, avalia. É um crime que tende 
a ocorrer entre quatro paredes. Amiú-
de, há apenas a palavra de um contra 
a palavra do outro. Isolar a vítima é 
uma estratégia típica. E o silêncio até 
pode benefi ciar o agressor. “Se era 
agredida há tantos anos, porque não 
disse?”

Em cada história, um turbilhão 
de sentimentos contraditórios. Os 
processos arrastam-se. Se a mulher 
se cala: arquivo. E nem sempre o si-
lêncio é sinónimo de reconciliação. 
“Às vezes, usam-no como moeda de 
troca”, observa Filomena Neto. Pode 
haver outros processos em jogo — re-
gulação de poder paternal, divórcio, 
divisão de bens. 

O que mais a inquieta é verifi car 
que os comportamentos violentos 
tanto acontecem no seio de casais de 
30, 40, 50 anos, como nos de 14,15, 
16. Lembra-se de um caso de uma 
miúda de 16. Os pais mandaram-na 
para o estrangeiro. O “ex” ameaçava 
publicar na Internet fotografi as dela 
sem roupa. “Namoravam desde os 13. 
Ele condicionou-a sempre — roupas, 
amigos, saídas.” E é por casos como 
esse que defende um trabalho a sério 
nas escolas — com o alto patrocínio 
do Presidente da República, de pre-
ferência.

Prioridade para secretária de Estado 

Campanha lançada hoje para “chocar” o país
a  “É um caso de vida ou morte.” A 
frase vai andar por aí — em jornais, 
revistas, televisões, salas de cinema, 
centros de saúde, hospitais, ruas das 
principais cidades. A campanha — con-
cebida por uma agência de comunica-
ção e divulgada pelos media de graça — 

é apresentada às 15h de hoje, no Hos-
pital Amadora-Sintra, em Lisboa. 

A estratégia, admite a secretária de 
Estado da Igualdade, Teresa Morais, 
é de “choque”. Não quer desvalori-
zar campanhas anteriores, mas acha 
que “está na altura de fazer algo mais 

impressionante” — para a população 
em geral e para as vítimas de violência 
em particular: “Há muitas mulheres 
com trajectórias de violência de dé-
cadas porque acreditam que os ho-
mens vão mudar. Queremos que elas 
deixem de acreditar nisso. A regra 

não é essa. E o risco é muito grande”. 
A luta contra a violência doméstica 

é, para Teresa Morais, uma “priorida-
de”. “Por maior que seja a crise, não 
há cortes; pelo contrário, há um refor-
ço do trabalho feito, porque o que se 
passa é bárbaro”, remata. A.C.P.
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Portugal recebe, pela pri-
meira vez, uma Marcha
pelo Fim da Violência con-
tras as Mulheres. A inicia-
tiva decorre hoje, às 17h,
entre o Largo de Camões,
e o Rossio, e junta 60 enti-
dades entre associações,
partidos políticos e insti-
tuições governamentais.

Esta luta marca o Dia In-
ternacional para a Elimina-
ção da Violência contra as
mulheres que hoje se assi-
nala. O lema é “Não somos
cúmplices nem indiferen-
tes! Nem mais uma. Esta-
mos vigilantes!”, disse a or-
ganização ao metro. Esta
é uma iniciativa da União
de Mulheres Alternativa e
Resposta (UMAR), Comuni-
Dária – Associação de Inte-
gração de Migrantes e Mi-
norias Étnicas e movimen-
to SlutWalk Lisboa.

A marcha surge da
urgência de “sensibilizar a
sociedade para o fenóme-
no da violência de género”

adianta ainda. “É imperati-
vo que se comecem a
adoptar, de forma rigorosa
e generalizada, os meca-
nismos necessários para
combater as opressões de
género, articuladas com
opressões económico-so-
ciais, de etnia, identidade
de género, nacionalidade,
orientação sexual e ou-
tras”. PATRÍCIA TADEIA

Saiba mais sobre

a iniciativa no blog

da organização

http://marchafim

violencia.blogs.

sapo.pt

ANDRÉ NACHO

Mulheres: marcha
contra a violência
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 "Durante d écadas habitu ámo -nos a ver a democracia enquanto um ponto

final. E se foi apenas um par êntesis?"

ALBERTO GONÇALVES, SOCIÓLOGO NA REVISTA 'SÁBADO'
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APAV lança campanha contra a violência 

doméstica

A Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV) 

lança sexta-feira uma nova campanha de 

sensibilização contra a violência doméstica. No dia 

em que entidades públicas e organizações não 

governamentais assinala o Dia Internacional para a 

Eliminação da Violência Contra as Mulheres a APAV 

reitera o apelo à denúncia de situações de violência, 

em particular a doméstica.

A campanha, em parceria com a EuroRSCG recorre 

a diversas mensagens.

O lançamento ocorrerá em Lisboa, com uma acção 

de rua junto à estação de Metro do Marquês de 

Pombal.

Mensagens da campanha

“Em 2010 31.679* mulheres caíram e bateram com a cara no lavatório em 3 locais diferentes.” 

“Em 2010 31.679* mulheres tropeçaram e bateram em cheio na maçaneta da porta.” 

“Em 2010 3.701* crianças caíram das escadas várias vezes seguidas.” 

“E milhares de portugueses continuam a finjir que não vêem. Todos os dias mulheres são vítimas de 

violência doméstica. Não contribua para que esta situação continue. Quebre o silêncio.” 

Este espaço é destinado à construçăo de ideias e à expressăo de opiniăo. 

Pretende-se um fórum constructivo e de reflexăo, năo um cenário de ataques aos pensamentos contrários.   

Nome: *

 

O nome que ser á apresentado como autor do coment á rio.

Correio electrónico: *

 

O conteúdo deste campo é privado e n ão será exibido publicamente.

Comentar: *

 

 Notificar-me por correio electrónico quando existirem novos comentários.  

 Aceito os termos descritos na página de termos e condições de utilização. 
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 Ou seja... assim é que se v ê a 

verdadeira. . .   

por José Santos 
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